
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.104 - SP (2019/0076436-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ARNALDO DE OLIVEIRA FERNANDES 
ADVOGADO : CRISTINA LÚCIA PALUDETO PARIZZI  - SP109053 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO 
FUNRURAL. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "A". 
DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO.
1. Na origem, trata-se de Ação Declaratória proposta pela parte recorrente, 
tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade e ilegalidade da 
contribuição ao Funrural.
2. A Corte regional manteve a sentença de improcedência, consignando: "Após a 
vigência da EC n° 20/98, infere-se que a hipótese de incidência eleita pela Lei n° 
10.256/01 - receita bruta da comercialização da produção do empregador rural 
pessoa física - encontra fundamento de validade na matriz constitucional 
constante do art. 195, I, da Constituição Federal".
3. O prazo prescricional para eventual repetição do indébito não foi objeto de 
apreciação pela instância de origem. Perquirir, nesta via estreita, a ofensa ao art. 
3º da Lei Complementar 118/2005, sem que se tenha explicitado a tese jurídica no 
juízo a quo é frustrar a exigência constitucional do prequestionamento, 
pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de instância. Ao ensejo, 
confira-se o teor da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada". 
Precedentes: AgInt no AREsp 886.089/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 12.2.2019; AgInt no REsp 1.703.420/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 14.12.2018; AgInt no REsp 1.749.729/SP, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 12.12.2018; AgInt no AREsp 
759.244/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 5.2.2018; AgInt no 
AREsp 1.309.711/SC, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 13.3.2019.
4. O Tribunal a quo dirimiu a controvérsia com base em fundamentação 
exclusivamente constitucional: "(...) Portanto, após a Emenda Constitucional n° 
20/98 e a Lei n° 10.256/01, não procedem as alegações de violação à isonomia ou 
de vício formal pela ausência de lei complementar, uma vez que o empregador 
rural não contribui mais sobre a folha de salários, contribuição esta substituída 
pelo valor da receita proveniente da comercialização da sua produção, fonte de 
custeio trazida pela citada Emenda Constitucional, o que afasta a aplicação do 
disposto no §4° do artigo 195".
5. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça examinar a questão, porquanto 
reverter o julgado significa usurpar competência que, por expressa determinação 
do art. 102, III, da Constituição Federal, pertence ao Supremo Tribunal Federal. 
A competência traçada para o STJ, em Recurso Especial, restringe-se 
unicamente à uniformização da legislação infraconstitucional. 

Documento: 1838658 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2019 Página  1 de 4



 
 

 

6. No presente caso, eventual ofensa à legislação infraconstitucional seria apenas 
indireta e reflexa, subordinada ao juízo primário e principal a respeito do próprio 
fundamento do pedido, que é o de violação a preceito normativo constitucional. 
Precedentes: AgInt no AREsp 1.320.755/MS, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 14.12.2018; AgInt no AREsp 1.300.845/MS, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 10.12.2018; AgInt no REsp 1.420.909/SC, Rel. 
Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 23.4.2019.
7.  Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional. Precedentes: AgInt no AREsp 1.336.834/RS, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 17.12.2018; AgInt no AREsp 
909.861/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 17.5.2018.
8. Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 11 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.104 - SP (2019/0076436-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ARNALDO DE OLIVEIRA FERNANDES 
ADVOGADO : CRISTINA LÚCIA PALUDETO PARIZZI  - SP109053 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição 

Federal) contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOBRE PRODUÇÃO 
RURAL. ART. 25, I e II, DA LEI 8.212/91 E ALTERAÇÕES. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INCONSTITUCIONALIDADE QUE NÃO ALCANÇOU 
A LEI 10.256/01.

1. As chamadas Contribuições Especiais, discriminadas no artigo 
149 da Magna Carta, dentre as quais se encontram as Contribuições Sociais à 
Seguridade Social discriminadas no artigo 195 da Constituição Federal, podem ser 
instituídas diretamente por lei ordinária, independentemente da existência de lei 
complementar que as especifiquem. Somente na hipótese do exercício da 
competência residual da União, para a criação de nova fonte de custeio da 
Seguridade Social, vale dizer, fontes não discriminadas constitucionalmente, é que 
se exige a instituição diretamente por lei complementar, nos termos do § 4º do 
citado artigo 195.

2. A contribuição ao FUNRURAL deve ser analisada em dois 
momentos distintos, sua instituição antes da Emenda Constitucional n° 20/98 e sua 
instituição em momento posterior. Isto porque referida EC modificou a 
discriminação constitucional da competência tributária da União para a instituição 
da contribuição sob análise.

3. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 
n° 363.852/MG, declarou a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei n° 8.540/92, 
que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, 
inciso IV, da Lei n° 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei n° 9.528/97, até 
que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n° 20/98, viesse a 
instituir a contribuição.

4. Após a ampliação da base de cálculo promovida pela EC n° 
20/98 - que inseriu ao lado do vocábulo "faturamento", no inciso I, alínea "b", do 
artigo 195 da Constituição Federal, o vocábulo "receita" -, nova redação foi dada 
ao artigo 25 da Lei n° 8.212/91 pela Lei n° 10.256, de 09/07/2001, de forma que a 
contribuição do empregador rural pessoa física substituiu a contribuição tratada 
nos incisos I e II da Lei n° 8.212/91, cuja base de cálculo era a folha de salários, 
passando a incidir apenas sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 
sua produção.

5. Após a vigência da EC n° 20/98, infere-se que a hipótese de 
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incidência eleita pela Lei n° 10.256/01 - receita bruta da comercialização da 
produção do empregador rural pessoa física - encontra fundamento de validade 
na matriz constitucional constante do art. 195, I, da Constituição Federal.

6. Enquanto as Leis n°s 8.540/92 e 9.528/97, advindas sob a égide 
da redação original do art. 195, I, da CF/88, eram inconstitucionais por 
extrapolarem a base cálculo de então, a Lei n° 10.256/01, que sobreveio quando 
já vigente a nova redação do art. 195, I, da Carta Magna, dada pela EC n° 20/98, 
estabeleceu como hipótese de incidência base de cálculo expressamente prevista 
na Constituição Federal.

7. O julgamento realizado pelo Plenário do C. STF no RE n° 
363.852, embora proferido em 03/02/2010, nenhuma menção fez à Lei n° 10.256, 
de 09/07/2001, cuja edição é posterior às alterações perpetradas pela EC n° 
20/98.

8. Agravo legal improvido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte recorrente alega, em breve síntese, violação dos arts. 3º da lei 

Complementar 118/2005; 12, V e VII, 25, §§1º e 2º, 30, IV da Lei 8.212/1991. Sustenta: 

"(...) não há como considerar o prazo prescricional de 05 (cinco) anos do pagamento indevido, 

conforme ampla disposição acima transcrita, o prazo prescricional, no caso vertente, 

efetivamente é de 10 (dez) por se tratar de tributo sujeito ao lançamento e a homologação, em 

vista da decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça".

Aduz, ainda, que "(...) a cobrança do Funrural é ilegal e inconstitucional desde a 

sua instituição dada pela Lei n°. 8.212/91 e alterações posteriores até a vigência da Lei n°. 

9.528/97. E também é ilegal a Lei n°. 10.256/2001 que manteve incólume a base de cálculo e 

fato gerador da contribuição do Funrural, anteriormente existente".

Contrarrazões apresentadas às fls. 328-339, e-STJ.

O Recurso Especial foi inadmitido pelo Tribunal de origem.

Dei provimento ao Agravo e determinei a sua conversão em Recurso Especial, 

sem prejuízo de exame posterior mais profundo de admissibilidade.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.104 - SP (2019/0076436-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.5.2019.

A irresignação não merece acolhida.

Na origem, trata-se de Ação Declaratória proposta pela parte recorrente, tendo 

por objeto a declaração de inconstitucionalidade e ilegalidade da contribuição ao 

FUNRURAL.

A Corte regional manteve a sentença de improcedência, consignando: "Após a 

vigência da EC n° 20/98, infere-se que a hipótese de incidência eleita pela Lei n° 10.256/01 - 

receita bruta da comercialização da produção do empregador rural pessoa física - encontra 

fundamento de validade na matriz constitucional constante do art. 195, I, da Constituição 

Federal".

Compulsando os autos, todavia, verifica-se que o prazo prescricional para 

eventual repetição do indébito não foi objeto de apreciação pela instância de origem.

Perquirir, nesta via estreita, a ofensa ao art. 3º da Lei Complementar 118/2005, 

sem que se tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo é frustrar a exigência constitucional 

do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de instância. Ao 

ensejo, confira-se o teor da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA EM AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE 
CUMULADA COM PEDIDO DE DEMOLIÇÃO. IMPOSIÇÃO AO DNIT 
DO ÔNUS DE PROVIDENCIAR OS MEIOS ADEQUADOS PARA 
REMOÇÃO DE BENS E PESSOAS OCUPANTES DO IMÓVEL, POR 
OCASIÃO DA EFETIVAÇÃO DA MEDIDA. VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA. REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. FAIXA DE DOMÍNIO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
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SÚMULA 126 DO STJ. ALÍNEA "C" PREJUDICADA. 
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Reintegração de Posse 

cumulada com Pedido de Demolição, proposta pelo Departamento Nacional de 
Infra Estrutura de Transportes - DNIT. A sentença de primeiro grau indeferiu o 
pedido de intimação da executada para remover pessoas e objetos com a 
finalidade de demolição e impôs ao DNIT que providenciasse os meios para o 
transporte dos bens e das pessoas ocupantes do imóvel. 

2. Em relação à coisa jugada, o Tribunal de origem consignou: 
"verifica-se que não há que se falar em violação à coisa julgada, sendo possível, 
na execução da sentença, apreciar a questão do transporte das pessoas, que, 
aliás, se deu em razão da certidão do Senhor Oficial de Justiça, na qual atesta que 
não foi possível proceder à demolição, porque a parte autora não providenciou os 
meios necessários e, também, pelo fato de o imóvel estar ocupado por pessoas 
em estado de "vulnerabilidade social" com crianças pequenas, desempregados e 
sem condições de conseguirem outro lugar para morar"(fl. 171, e-STJ). 

3. A análise proposta pelo insurgente acerca da existência ou não 
de coisa julgada exceder as razões colacionados no aresto hostilizado, o que 
implicar revolvimento do contexto fático-probatório. Assim, incide, na espécie, o 
óbice da Súmula 7 do STJ. 

4. No que tange ao uso da faixa de domínio, o debate proposto no 
Recurso Especial não se realizou no Tribunal de origem. É necessária a efetiva 
discussão do tema pelo Tribunal a quo, ainda que em Embargos de Declaração. 
Assim, perquirir nesta via estreita ofensa à referida norma, sem que se tenha 
explicitado a tese jurídica que ora se controverte, é frustrar a exigência 
constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 
supressão de instância. Ao ensejo, confira-se o teor da Súmula 282 do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 
a questão federal suscitada". No mesmo sentido, os enunciados sumulares 211 do 
STJ e 356 do STF. É assente nesta Corte o entendimento de que é condição sine 
qua non para que se conheça do Especial que tenham sido ventilados, no contexto 
do acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados como afrontados. 

5. Ademais, o Tribunal a quo decidiu a causa com base em 
argumentos constitucionais e infraconstitucionais. No entanto, a parte recorrente 
interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria constitucional, em 
Recurso Extraordinário, perante o excelso Supremo Tribunal Federal. Aplica-se, 
na espécie, o teor da Súmula 126 do colendo Superior Tribunal de Justiça, 
segundo a qual "é inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário." 

6. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando 
a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional. 

7. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1.778.136/SP, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11.3.2019)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO PÚBLICO. 
CEDAE. FORNECIMENTO DE ÁGUA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165 E 458, 
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I E II, DO CPC/1973. NULIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. DISPOSITIVO DE DECRETO. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE. NORMA NÃO ABRANGIDA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. AFRONTA AO ART. 6º DA LEI N. 
8.987/1995. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 
DO STF. TESES DE LEGALIDADE DA TARIFA MÍNIMA E 
CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL. QUESTÕES ENFRENTADAS 
PELA CORTE DE ORIGEM COM BASE NAS PROVAS DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

 1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegada ofensa aos arts. 165 e 458, I e II, do CPC/1973, se faz sem a 
demonstração objetiva dos pontos omitidos pelo acórdão recorrido, 
individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente 
ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada 
nos autos. Incidência da Súmula 284/STF. 

2. Esta Corte Superior possui orientação consolidada de que 
"decretos, portarias, circulares e resoluções não estão compreendidos no conceito 
de lei federal e, portanto, não permitem a abertura da instância especial" (AgRg 
no AREsp 345.638/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
3/9/2013, DJe 25/9/2013). Precedentes: REsp 1.407.866/PR, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/10/2013; e AgRg no AREsp 
360.181/PE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 26/9/2013. 

3. A matéria referente ao art. 6º da Lei n. 8.987/1995, tido por 
contrariado, não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, 
carece o tema do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso 
especial, razão pela qual não merece ser apreciado, segundo o que preceituam as 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 

4. Extrai-se do acórdão recorrido que as questões relativas à 
legalidade da tarifa mínima e à presença dos requisitos configuradores do dano 
moral foram enfrentadas pelas Corte de origem com base nos elementos de fato 
existentes nos autos, circunstância que impede o reexame da controvérsia pela 
via eleita, ante a incidência da Súmula 7/STJ: "a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial." 

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
886.089/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 12.2.2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REGIME PRÓPRIO DO 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AFIRMADA CONTRARIEDADE AO 
ART. 95 DA LEI Nº 8.078/90. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO 
EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ALEGADO RECOLHIMENTO DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE DETERMINADAS 
RUBRICAS. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE 
FATO. PRETENDIDA NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
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PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS DEMAIS PARCELAS NÃO 
INCORPORÁVEIS AOS PROVENTOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA 
PROFERIDA ANTES DA VIGÊNCIA DO CPC/2015. APLICAÇÃO DOS 
CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NO ART. 20 DO CPC/1973. 

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, 
contradição ou erro material, não fica caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 
do CPC/2015. 

2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" 
(Súmula 284/STF). 

3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ). 

4. O recurso especial não merece ser conhecido em relação à 
questão que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram 
apresentados embargos de declaração, ante a ausência do indispensável 
prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF, por analogia). 

5. "A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
sucumbência é regida pela lei vigente na data da sentença" (REsp 1636124/AL, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/12/2016, DJe 27/04/2017). Desta forma, somente nos casos de sentença 
proferida a partir do dia 18/03/2016, aplicar-se-ão as normas do CPC/2015.

 6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.703.420/RS, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14.12.2018)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DE ESTRANGEIRO. PAGAMENTO 
DE TAXAS. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1º, V, DA LEI 9.265/96. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 
DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. APRECIAÇÃO DE 
ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE, NA VIA DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
03/08/2018, que julgara Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado por 
Manoel de Almeida, contra ato praticado pelo Delegado Superintendente da 
Polícia Federal em São Paulo, objetivando assegurar a não cobrança da taxa 
administrativa para expedição da segunda via do documento de identificação de 
estrangeiro. 

III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de 
valor sobre o art. 1º, V, da Lei 9.265/96, a pretensão recursal esbarra em vício 
formal intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - requisito 
viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 
do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie. 

IV. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o 
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recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões 
recursais. É necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal 
indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais 
indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou 
não, ao caso concreto. 

V. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que 
no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, 
que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017). 

VI. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais 
compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, 
inciso III, da Constituição da República, sendo defeso o seu exame, no âmbito do 
Recurso Especial, ainda que para fins de prequestionamento, conforme pacífica 
jurisprudência do STJ. 

VII. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1.749.729/SP, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 12.12.2018)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  À EXECUÇÃO. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. REDIMENSIONAMENTO.    
REEXAME   DO   CONJUNTO   FÁTICO   PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1.  O  Plenário  do  STJ  decidiu  que "aos recursos interpostos 
com fundamento  no  CPC/1973  (relativos a decisões publicadas até 17 de março  
de  2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na  forma  nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência   do   Superior  
 Tribunal   de  Justiça"  (Enunciado Administrativo  n.  2).

2.  Segundo  a  orientação  desta  Corte de Justiça,  nos  embargos 
à execução, os honorários advocatícios devem ser  arbitrados  de forma 
equitativa, nos termos do artigo 20, § 4º, do  Código  de  Processo Civil/1973, não 
ficando adstrito o juiz aos limites  estabelecidos no § 3º, mas aos critérios naquele 
previstos, tendo  como  base de cálculo a diferença entre o valor executado e o 
reconhecido   como  efetivamente  devido.  

3.  Hipótese  em  que  as instâncias  ordinárias não se 
pronunciaram sobre o valor do proveito econômico  obtido pela União nos 
embargos à execução, tampouco foram opostos declaratórios  para  fins  de 
prequestionamento da matéria, incidindo, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

4.  Não  havendo elementos nos autos para averiguar o valor 
apontado como  correto  pela  União  e  aceito pelo ora agravado, não há como 
aferir  a  suposta  irrisoriedade da verba honorária, por demandar a análise  da  
circunstância  fática da causa, procedência inviável no âmbito do recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 759.244/RJ, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 5.2.2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO SECURITÁRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
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CPC/2015. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO IMPUGNADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 283 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. COISA JULGADA. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. PRECLUSÃO. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO 
ART. 757 DO CÓDIGO CIVIL/2002. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 DO STJ. ADMISSÃO DE PREQUESTIONAMENTO FICTO. 
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO 
NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à 
integral solução da lide. Dessa forma, não havendo omissão, contradição ou 
obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a ofensa ao art. 1.022 do Código 
de Processo Civil de 2015. 

2. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão 
recorrido enseja o não conhecimento do recurso, incidindo a Súmula 283 do 
Supremo Tribunal Federal. 

3. O Superior Tribunal de Justiça possui firme o entendimento de 
que, "ainda que a questão seja de ordem pública, há preclusão consumativa se a 
matéria tiver sido objeto de decisão anterior definitivamente julgada" (AgRg no 
AREsp 630.587/SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado 
em 28/6/2016, DJe de 1º/7/2016). 

4. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos na petição 
de recurso especial, mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, 
tampouco suscitados em embargos de declaração, porquanto ausente o 
indispensável prequestionamento. Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e 356 
do STF. 

5. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 
1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 04/04/2017, DJe de 10/04/2017). 

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1.309.711/SC, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 13.3.2019)

No que tange à questão de mérito, o apelo nobre também não merece 

prosperar.

Como se observa às fls. 231-242, e-STJ, o Tribunal a quo dirimiu a 

controvérsia com base em fundamentação exclusivamente constitucional:

[...]
Sendo assim, após a vigência da EC n° 20/98, infere-se que a 

hipótese de incidência eleita pela Lei n° 10.256/01 - receita bruta da 
comercialização da produção do empregador rural pessoa física - encontra 
fundamento de validade na matriz constitucional constante do art. 195, I, da 
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Constituição Federal.
Enquanto as Leis n°s 8.540/92 e 9.528/97, advindas sob a égide da 

redação original do art. 195, I, da CF/88, eram inconstitucionais por extrapolarem 
a base cálculo de então, a Lei n° 10.256/01, que sobreveio quando já vigente a 
nova redação do art. 195, I, da Carta Magna, dada pela EC n° 20/98, estabeleceu 
como hipótese de incidência base de cálculo expressamente prevista na 
Constituição Federal.

Portanto, após a Emenda Constitucional n° 20/98 e a Lei n° 
10.256/01, não procedem as alegações de violação à isonomia ou de vício formal 
pela ausência de lei complementar, uma vez que o empregador rural não contribui 
mais sobre a folha de salários, contribuição esta substituída pelo valor da receita 
proveniente da comercialização da sua produção, fonte de custeio trazida pela 
citada Emenda Constitucional, o que afasta a aplicação do disposto no §4° do 
artigo 195.

Por derradeiro, faço constar que o julgamento realizado pelo 
Plenário do C. STF no RE n° 363.852, embora proferido em 03/02/2010, nenhuma 
menção fez com referência à Lei n° 10.256, de 09/07/2001, cuja edição é 
posterior às alterações perpetradas pela EC n° 20/98.

Assim, considerando que se pretende a repetição das 
contribuições recolhidas posteriormente à publicação da Lei n° 10.256, de 
09/07/2001, e que estas são exigíveis conforme já explicitado acima, tem-se que a 
sentença deve ser mantida na sua integralidade. Pelo exposto, nego seguimento 
ao recurso de apelação interposto pela parte apelante, com fulcro no artigo 557, 
"caput", do Código de Processo Civil

[...]

Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça examinar a questão, porquanto 

reverter o julgado significaria usurpar competência que, por expressa determinação do art. 

102, III, da Constituição Federal, pertence ao Supremo Tribunal Federal. A competência 

traçada para este Tribunal, em Recurso Especial, restringe-se unicamente à uniformização da 

legislação infraconstitucional. 

No presente caso, eventual ofensa à legislação infraconstitucional seria apenas 

indireta e reflexa, subordinada ao juízo primário e principal a respeito do próprio fundamento 

do pedido, que é o de violação a preceito normativo constitucional.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE 
EMPREGADORES RURAIS. PESSOAS FÍSICAS. INCIDENTE SOBRE A 
COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. FUNRURAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO STF. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
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SÚMULA DO STJ. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO COMPROVAÇÃO. 

I - Na origem, trata-se de ação que objetiva, em síntese, a 
declaração de inexistência de relação jurídica tributária da contribuição prevista 
no art. 25, I e II, da Lei n. 8.212/91, com a alteração legislativa da Lei n. 8.540/92 
e demais alterações, denominada "Funrural". Na sentença, julgou-se procedente o 
pedido. No Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a sentença foi mantida. 

II - Não se conhece da alegação de violação de dispositivos 
constitucionais em recurso especial, posto que seu exame é de competência 
exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do 
permissivo constitucional. 

III - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse 
sentido, os enunciado n. 211 da Súmula do STJ e, por analogia, os enunciados n. 
282 e 356 da Súmula do STF. 

IV - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 
em consideração os fatos e provas que envolvem a matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é 
vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "a pretensão de 
simples reexame de provas não enseja recurso especial". Ressalte-se ainda que a 
incidência do Enunciado n. 7 quanto à interposição pela alínea a impede o 
conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de 
similitude fática entre acórdãos. 

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela 
alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, 
além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal 
recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a 
similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido 
interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.320.755/MS, 
Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14.12.2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. HIPÓTESE DO ART. 1.030, § 2º, DO CPC/2015. 
RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
CONTRIBUIÇÕES AO FUNRURAL. ACÓRDÃO A QUO ASSENTADO 
EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. 

1. De acordo com o art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, cabe agravo 
interno contra a decisão da origem que nega seguimento a recurso especial. 

2. Assim sendo, mantém-se a decisão combatida, que não 
conheceu em parte do recurso, pois o agravo em recurso especial é instrumento 
inadequado para afastar a aplicação de tese de recurso repetitivo, razão pela qual 
deve ser mantido o não conhecimento parcial do recurso especial. 

3. A controvérsia dos autos foi dirimida com base em fundamentos 
eminentemente constitucionais, os quais refogem a análise deste Tribunal 
Superior, em virtude do previsto no inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
Precedentes. 

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
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1.300.845/MS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 10.12.2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 165, 458 E 535 DO CPC/73. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. EXIGIBILIDADE DE FUNRURAL. FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 

II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição 
de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal. 

III - O recurso especial possui fundamentação vinculada, 
destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, 
não constituindo, portanto, instrumento processual destinado a examinar a questão 
constitucional. In casu, o deslinde da controvérsia deu-se à luz dos arts. 150 e 195 
da Constituição da República. Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso. 

V - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1.420.909/SC, Rel. 
Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 23.4.2019)

Por fim, assinale-se que fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela alínea "a" do 

permissivo constitucional. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS SOBRE 
SERVIÇO DE TRANSPORTE DE MERCADORIA DESTINADA À 
EXPORTAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DE NORMAS LOCAIS. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 280/STF. NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO PELA ALÍNEA "A". DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

1. O aresto vergastado está em consonância com o entendimento 
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do STJ de que "o art. 3º, II da LC 87/96 dispôs que não incide ICMS sobre 
operações e prestações que destinem ao exterior mercadorias, de modo que está 
acobertado pela isenção tributária o transporte interestadual dessas mercadorias", 
assim "se o transporte pago pelo exportador integra o preço do bem exportado, 
tributar o transporte no território nacional equivale a tributar a própria operação de 
exportação, o que contraria o espírito da LC 87/96 e da própria Constituição 
Federal" (EREsp 710.260/RO, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 
14.4.2008). Não se vislumbra interesse recursal quanto a tal aspecto. 

2. A controvérsia remanescente diz respeito à necessidade de 
cumprimento das obrigações acessórias previstas no Decreto Estadual 
11.803/2005, sobre a qual a Corte local consignou: "(...) Como se vislumbra, as 
obrigações acessórias estabelecidas no referido Decreto tem por finalidade tornar 
o procedimento de fiscalização eficaz, acompanhando a movimentação das 
respectivas mercadorias até a sua efetiva exportação e verificando o 
cumprimento das correspondentes obrigações fiscais, de modo que a imunidade 
tributária constitucional seja aplicada com absoluta segurança e legalidade, 
evitando-se que, eventualmente, a imunidade seja concedida em operações 
realizadas apenas no âmbito interno". 

3. A questão da necessidade de observância das obrigações 
tributárias acessórias foi dirimida à luz da legislação local (Decreto Estadual 
11.803/2005). 

4. Na linha da jurisprudência do STJ, o Recurso Especial não pode 
ser utilizado para examinar eventual ofensa a norma de caráter local, por 
aplicação analógica da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário". Precedentes: AgInt no AREsp 1.287.630/SC, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 25.9.2018; AgInt no AREsp 
1.205.525/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
20.6.2018; AgInt no REsp 1.392.953/ES, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 6.6.2018; AgRg no REsp 1.438.434/SP, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 14.9.2015. 

5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando 
a tese sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional. Precedentes do STJ. 

6. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1.777.524/MS, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.12.2018)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ITBI. TRANSFERÊNCIA DE BENS PARA INTEGRALIZAÇÃO DE 
CAPITAL SOCIAL DE PESSOA JURÍDICA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU QUE 
O OBJETO SOCIAL DA RECORRENTE DEMONSTRA ATUAÇÃO NO 
MERCADO DE ALUGUEL DE IMÓVEIS. REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO BASEADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, NO MÉRITO, EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 
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I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 28/08/2018, 
que julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015. 

II. Na origem, o Tribunal a quo, em autos de Mandado de 
Segurança, deu provimento à Remessa ex officio, a fim de denegar a ordem, ao 
fundamento de que a empresa ora agravante não teria direito à imunidade relativa 
ao Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis incidente sobre os bens 
incorporados ao patrimônio em realização de capital, porquanto, além de não 
haver iniciado suas atividades, seu objeto social contempla a locação de bens 
imóveis. 

III. Considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso 
Especial - no sentido de que o objeto social da empresa agravante aponta para a 
atuação no mercado de aluguel de imóveis -, os argumentos utilizados pela 
recorrente somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o 
necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de 
alcançar conclusão diversa, reavaliar, em Recurso Especial, o conjunto probatório 
dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ. 

IV. O acórdão recorrido decidiu a controvérsia sob o enfoque 
eminentemente constitucional, ao asseverar, expressamente, que, à luz do disposto 
no art. 156, § 2º, I, da Constituição Federal, seriam imprescindíveis o efetivo 
exercício das atividades empresariais e a obtenção de receitas patrimoniais para o 
gozo da imunidade relativa ao ITBI, o que torna inviável a análise da questão, no 
mérito, em sede de Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do 
STF. Nesse sentido: STJ, REsp 1.730.401/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/11/2018; AgRg no REsp 
1.511.646/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal 
convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2015. 

V. Na forma da jurisprudência, "a análise da divergência 
jurisprudencial fica prejudicada quando a tese sustentada já foi afastada no exame 
do Recurso Especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional" (STJ, AgInt no 
AREsp 912.838/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 03/03/2017). Nesse sentido: STJ, AgInt no AgRg no AREsp 
317.832/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 13/03/2018; AgInt no AREsp 830.888/SC, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/09/2017. 

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.336.834/RS, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 17.12.2018)

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. MULTA COMINATÓRIA. REVISÃO. SÚMULA 7 DO 
STJ. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283 DO STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. PREJUÍZO. 

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 

2. Inexiste violação ao art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem aprecia a controvérsia de forma fundamentada, ainda que contrária aos 
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interesses da parte, como constatado na hipótese. 
3. Incide a Súmula 283 do STF, em aplicação analógica, quando 

não impugnado fundamento autônomo e suficiente à manutenção do aresto 
recorrido. 

4. Acolher o argumento tecido nas razões recursais para a 
manutenção do valor da multa cominatória fixada na origem, de que o agravado 
descumpriu de modo deliberado a ordem judicial, demanda inevitável revolver de 
aspectos fático-probatórios dos autos, providência sabidamente inviável no âmbito 
do apelo nobre, em face da Súmula 7 do STJ. 

5. O emprego de verbete sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise da 
divergência jurisprudencial suscitada (AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/09/2014). 

6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 909.861/SP, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 17.5.2018)

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.
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